
RELATÓRIO SOBRE O TREINAMENTO COM VISTAS À APRESENTAÇÃO DA
METODOLOGIA IGGSEG

O  Índice  de  Governança  e  Gestão  da  Segurança  Pública  –  IGGSeg,  visa  apurar  a
maturidade das Instituições relacionadas com a Segurança Pública, por meio de avaliação
dividida em 4 eixos específicos, através de metodologia padronizada e nacional, fixada
pelo Tribunal de Contas da União – TCU, e aplicada pelos Tribunais de Contas Estaduais:

• Eixo 1 – Policiamento Ostensivo;
• Eixo 2 – Investigação Criminal;
• Eixo 3 – Serviços Penais;
• Eixo 4 – Estatísticas Criminais e Plano Estadual de Segurança Pública

De  acordo  com  o  Banco  Mundial,  citado  no  Referencial  Básico  de  Governança
Organizacional aplicável a órgãos e entidades da administração pública, TCU (3ª edição –
2020), mencionado no Treinamento em comento:

governança  diz  respeito  a  estruturas,  funções,  processos  e  tradições
organizacionais que visam garantir que as ações planejadas (programas) sejam
executadas  de  tal  maneira  que  atinjam  seus  objetivos  e  resultados  de  forma
transparente (WORLD BANK, 2013). Busca, portanto, maior efetividade (produzir
os efeitos pretendidos) e maior economicidade (obter o maior benefício possível
da utilização dos recursos disponíveis) das ações. 

[…]

De modo complementar,  gestão diz respeito ao funcionamento do dia a dia de
programas e de organizações no contexto de estratégias, políticas, processos e
procedimentos  que  foram  estabelecidos  pelo  órgão  (WORLD  BANK,  2013);
preocupa-se  com  a  eficácia  (cumprir  as  ações  priorizadas)  e  a  eficiência  das
ações (realizar as ações da melhor forma possível, em termos de custo-benefício).

Cabe transcrever, ainda, as funções da governança e da gestão, extraídas do supracitado
Referencial:

São  funções  da  governança:  a)  definir  o  direcionamento  estratégico;  b)
supervisionar  a gestão;  c)  envolver  as  partes  interessadas;  d)  gerenciar  riscos
estratégicos; e) gerenciar conflitos internos; f) auditar e avaliar o sistema de gestão
e  controle;  e  g)  promover  a  accountability  (prestação  de  contas  e
responsabilidade) e a transparência. 

[...]

São funções da gestão:  a)  implementar programas;  b)  garantir  a conformidade
com as regulamentações; c) revisar e reportar o progresso de ações; d) garantir a
eficiência administrativa; e) manter a comunicação com as partes interessadas; e
f) avaliar o desempenho e aprender. 

É importante  registrar  que,  por intermédio da mensuração do referido Índice,  pode-se
alcançar relevantes benefícios, como os listados a seguir:

• Aferição da qualidade da governança e gestão da Segurança Pública estadual;
• Fornecer aos gestores uma ferramenta de autoavaliação;
• Gerar  informações,  dentro  de  uma  métrica  com  parâmetros  nacionalmente

estabelecidos, que possibilitem a comparação entre as diversas organizações de
segurança pública no cenário estadual e nacional;



• Apuração,  divulgação  e  compartilhamento  de  boas  práticas  institucionais
verificadas;

• Fornecer aos gestores de segurança pública um diagnóstico que possibilite tomada
de  decisões  favoráveis  ao  aperfeiçoamento  e  modernização  das  organizações
envolvidas;

• Subsidiar a atuação de órgãos de fiscalização e controle no acompanhamento do
Sistema  de  Segurança  Pública,  bem  como  de  entidades  da  sociedade  civil
(Tribunais de Contas, Ministério Público, Conselhos Comunitários, entre outros);

• Promover ganhos diretos na transparência e na qualidade da produção de dados e
estatísticas;

• Mapear riscos para fiscalizações futuras. 

No tocante  à  metodologia  a  ser  aplicada,  informa que ela  consistirá  na aplicação  de
quatro questionários, um para cada eixo citado, para o que as Instituições responsáveis
devem apresentar suas respostas. 

Após as respostas, a equipe de Auditoria deverá validar parte delas, através de roteiros
disponibilizados pelo TCU, e a partir dai calcular o Índice de Governança e Gestão da
Segurança Pública, que terá o percentual máximo de 100%. Salienta que o percentual
máximo para cada eixo é de 25%, de forma que o somatório de todos eles é como se
encontrará o IGGSeg.

Impende  registrar  que,  a  equipe  de  Auditoria  deverá  se  reunir  com  os  Gestores
responsáveis pelas Unidades de Segurança Pública do Estado da Bahia, antes do início
do trabalho, com o fito de explicá-los acerca da metodologia a ser adotada e registrar que
ele  não  terá  fins  punitivos,  pelo  contrário,  terá  a  finalidade  de  aferir  a  qualidade  da
governança e da gestão da Segurança Pública estadual, fornecendo-lhes uma ferramenta
de autoavaliação, para que com isso possam aperfeiçoá-las e entregar resultados cada
vez mais satisfatórios à sociedade.


